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                               Estado do Rio Grande do Sul
                  
                               

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO
MINUTA DE CONTRATO N.º 00/2019, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PROJETO LUMINOTÉCNICO QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA TECNOPORTO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EIRELI E O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS.

O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público interno, com sede administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ-MF n.º 89.971.782/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRASIL ANTONIO SARTORI, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 218137440-68, residente e domiciliado neste município, doravante designada MUNICÍPIO, e, a TECNOPORTO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ n° 18.637.096/0001-69, com sede estabelecida na Rua Tobias Barreto, nº 523 – Bairro Nossa Senhora das Graças, no Município de Canoas/RS – CEP: 92110-310 - Telefone: (51) 3478-1397 / (51) 9 8527-5884, e-mail: contato@tecnoportoeng.com.br, página na internet www.tecnoportoeng.com.br, neste ato, devidamente representado pelo Seu Representante legal, o Sr. TIAGO SALLA QUEVEDO, brasileiro, solteiro, maior, empresário, inscrito sob CPF nº 968.490.530-00 e RG nº 4068958893 SSP-RS, residente e domiciliado na Rua Tobias Barreto, 542 – Bairro Nossa Senhora das Graças, no Município de Canoas/RS, CEP: 92110-310, doravante designada EMPRESA, firmam o presente Contrato decorrente da DISPENSA n.º 19/2019, autorizado pelo Processo de Licitação nº 68/2019, nos termos da Lei Federal nº 8666/93, bem como nos princípios que regem a Administração Pública e demais normas pertinentes, celebram este Contrato, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto contratação de empresa especializada para consultoria e elaboração de Projeto Luminotécnico urbano(iluminação pública) com a finalidade de substituição das luminárias convencionais para LED, em todas as ruas do Município de Entre-Ijuís.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO REPASSE
2.1. O Município de Entre-Ijuís, pagará à EMPRESA:

a) A importância de R$ 11.600,00(Onze mil e seiscentos reais), correspondente ao custeio das despesas com os serviços do profissional especializado,. 

b) O repasse será realizado pela Tesouraria do Município de Entre-Ijuís, através de depósito bancário em nome da empresa, até o décimo(10º) dia da entrega total dos serviços prestados, mediante apresentação de documentos comprobatórios e Nota Fiscal/Recibo que serão conferidos e autorizados pelo setor competente do Município.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO REAJUSTE
O preço contratado será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1. Compete ao Município:

I – Realizar o pagamento à EMPRESA pelos serviços prestados segundo contrato;

II - Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da EMPRESA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar formalmente à EMPRESA qualquer irregularidade encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Contrato, prazo para corrigí-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a EMPRESA para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta contratação, o Município de Entre-Ijuís, poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a EMPRESA, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Edital;

VII - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Contrato na imprensa oficial do Município.
4.2. Compete à EMPRESA:

I – Executar o objeto deste Contrato com qualidade, atendendo de modo digno e eticamente correto;
II - Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste contrato, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto ou restrição à sua execução;

III - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do objeto ora pactuado;
IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V – Oferecer ao usuário os recursos necessários ao seu atendimento;
VI - Justificar ao Município, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste contrato; 
VII - Responsabilizar-se civil e criminalmente, as eventuais indenizações por danos causados aos usuários, decorrentes de ação ou omissão voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, para o cumprimento do objeto deste Contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará, a partir da data da sua assinatura, por prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado automaticamente, por iguais e sucessivos períodos até os limites da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do contrato, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à EMPRESA as sanções de que tratam os artigos 86 a 88 da Lei 8666/93, sem prejuízo da aplicação das penas constantes dos artigos 89 a 99 do mesmo diploma legal, além da multa de 1%(um por cento) sobre o valor contratado, por dia em que, sem justa causa, a EMPRESA não cumprir as obrigações assumidas ou cumprí-las em desacordo com o estabelecido neste Contrato, até o máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras cominações legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite de 25% permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.
CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO

Fica expressamente vedada à cessão total ou parcial, de forma onerosa ou gratuita, a terceiros, do presente contrato, como imposto de renda, ISS, e quaisquer outros porventura devidos.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO

O presente contrato poderá ser cancelado caso haja impossibilidade por razão de força maior, tais como perigo iminente de risco de vida, problemas sociais de grande vulto, catástrofes, inundações e outros que forem pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

O descumprimento total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão com as conseqüências contratuais, previstas, em especial, os termos dos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Este Contrato será rescindido, também, de forma automática, nas hipóteses de suspensão do direito de contratar e de declaração de inidoneidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A EMPRESA poderá rescindir o pacto ora firmado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias pelo MUNICÍPIO, dos pagamentos devidos.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiel observância da execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Servidor Nahin Da Silva Santos, CPF nº 001.318.450-47, designado pelo Município de Entre-Ijuís, o qual anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o que for necessário, à regularização de faltas observadas, possíveis soluções de conflitos, esclarecimentos, orientações, garantia de qualidade, bem como, de todas as informações, relatórios, cuidados e demais situações que por ventura venham a ocorrer.
CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

06.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS
257520604.2049000  MANUTENÇÃO E CONSERV SERVIÇOS ILUMINAÇÃO PÚBLICA
33.90.39.000000 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA NOVAÇÃO

A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos, a elas assegurados neste contrato, e na lei em geral, e, a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos a disposição do MUNICÍPIO serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) O objeto do presente contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no parágrafo 1º do artigo 65, e se for o caso, poderá ocorrer o previsto no § 2º, inciso II, do Art. 65 da Lei 8.666/93.

b) A EMPRESA deverá observar e cumprir com as obrigações constantes deste Edital, e nos anexos que compõe o Edital para o cumprimento fiel do objeto.

c) O MUNICÍPIO propiciará as condições acordadas para que a EMPRESA cumpra seu objetivo.

d) A fiscalização ou não por parte do MUNICÍPIO não desobriga a EMPRESA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

e) A ausência de comunicação por parte do MUNICÍPIO, referente a irregularidades ou falhas, não exime a EMPRESA das responsabilidades determinadas neste Contrato.

f) O MUNICÍPIO não pagará nenhuma indenização ou contribuição devida em face de legislação social e do trabalho, bem como infortunística, assim como toda e qualquer incidência ao presente instrumento, não gerando qualquer vínculo empregatício com funcionários, preposto ou outros que estejam desenvolvendo qualquer tipo de atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e as partes, assinam as partes o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor, forma e data, na presença de duas testemunhas.

Entre-Ijuís/RS, ..... de Dezembro de 2019.

	_________________________________

Município de Entre-Ijuís

Brasil Antônio Sartori

MUNICÍPIO
	_______________________________________

TECNOPORTO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EIRELI
Responsável Técnico
CPF nº 

Empresa


	________________________________

                      TESTEMUNHA

                      NOME: Adriano Klaic
                      RG: 
	_________________________________

                  TESTEMUNHA

                  NOME: 
                  RG: 


ANEXO II - Declaração geral e de inexistência de impedimento
(Papel timbrado ou nome da Entidade)

Ao
Setor de Licitações do Município de Entre-Ijuís/RS.

Senhora Presidente:

Eu TIAGO SALLA QUEVEDO, brasileiro, solteiro, maior, empresário, inscrito sob CPF nº 968.490.530-00 e RG nº 4068958893 SSP-RS, residente e domiciliado na Rua Tobias Barreto, 542 – Bairro Nossa Senhora das Graças, no Município de Canoas/RS, CEP: 92110-310, representante legal da empresa TECNOPORTO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a Entidade por mim representada cumpre plenamente os requisitos definidos na DISPENSA n.º 19/2019 para a celebração do Contrato e:

I. não há fato superveniente impeditivo de participar de licitações ou de contratar com qualquer Órgão da Administração Pública e compromete-se em informar a qualquer tempo, sob as penas cabíveis, a superveniência de ocorrências posteriores na forma determinada no § 2º, do artigo 32, da Lei nº 8.666/93 e alterações;

II. não foi declarada inidônea e não está suspensa da participação de licitação nem impedida de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

III. não possui, entre seus dirigentes, pessoas membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública do Município de Entre-Ijuís/RS;
IV. que, em cumprimento ao art. 7º, inc XXXIII da CF/88, no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9854 de 27 de outubro de 1999, não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos;
E, por ser expressão da verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração.
Município de Santo Ângelo/RS, em 10 de Dezembro de 2019.

________________________________

TECNOPORTO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EIRELI
Tiago Salla Quevedo
CPF nº 968.490.530-00
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